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DECISÃO SINGULAR DSG - G.JD - 2964/2018 

 
PROCESSO TC/MS :  TC/23681/2017 
PROTOCOLO :  1863595 
ÓRGÃO :  PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES 
ORDENADOR DE DESPESAS :  ALVARO NACKLE URT 

CARGO DO ORDENADOR :  PREFEITO MUNICIPAL 

TIPO DE PROCESSO :  ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

VALOR :  R$ 389.224,00 

RELATOR (A) :  Cons. JERSON DOMINGOS 
 

Em exame o Procedimento Licitatório na modalidade Pregão Presencial N° 

02/2017, que originou a Ata de Registro de Preço 001/2017, realizado no dia 03 de 

abril de 2017, pelo Município de Bandeirantes /MS, sob a responsabilidade do 

Senhor Alvaro Nackle Urt, Prefeito Municipal à época. 

O objeto da presente ata é a aquisição de Materiais Elétricos para atender 

as necessidades das Secretarias Municipais de Obras do Município de 

Bandeirantes/MS  

Sagraram-se vencedoras do certame por apresentarem o menor preço as 

licitantes abaixo discriminadas: 

Nº Empresa Valor R$ 

01 Petel Materiais De Construção E Equipamentos Ltda 95.000,00 

02 Diluz Comércio De Materiais Elétricos Ltda - EPP 77.920,00 

03 Elétrica Radiante Materiais Eletricos Ltda - EPP 69.215,00 

04 Eletro Mendonça Comercio De Materiais Eletricos - ME 42.600,00 

05 Verá Lucia De Aguiar – ME 54.416,50 

06 WEB ELÉTRICA EIRELI 50.072,50 

 Total 389.224,00 

A 3ª Inspetoria de Controle Externo, através da Análise ANA-IEAMA- 

62026/2017 manifestou-se pela regularidade do procedimento licitatório e da 

formalização da Ata de Registro de Preços.  

O Ministério Público de Contas prolatou o Parecer PAR - 3ª PRC - 

5014/2018, na mesma linha de entendimento, opinando pela regularidade do 

procedimento licitatório e da formalização da Ata de Registro de Preços. 
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É o relatório. 

O mérito da questão repousa na apreciação do procedimento licitatório - 

Pregão Presencial N° 02/2017 e a Ata de Registro de Preço 001/2017 nos termos do 

artigo 120, I do Regimento Interno aprovado pela Resolução Normativa TC/MS nº 

76/2013. 

Do exame do procedimento licitatório, pode-se constatar que este foi regu-

larmente processado atendendo as imposições estabelecidas nas Leis nº 

10.520/2002 e, subsidiariamente, na Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, bem 

como as determinações contidas na Resolução Normativa TCE/MS N° 076/2013. 

Encontra-se consoante com a documentação estabelecida na Resolução TCE/MS 

N° 54/2016, conforme relação de documentos encaminhados e elencados no item 2, 

desta análise. 

Entretanto a remessa dos documento ocorreu fora do prazo ao qual preconi-

za o subitem 5.4.A do Anexo VI da Resolução TCE-MS n. 54, de 14 de dezembro de 

2016.  

Ante o exposto, subsidiado pela análise técnica da 3ª Inspetoria de Controle 

Externo e pelo parecer do Ministério Público de Contas, DECIDO: 

I – Pela REGULARIDADE do Procedimento Licitatório Pregão Presencial N° 

02/2017 e da formalização da Ata de Registro de Preço 001/2017, celebrado entre 

Município de Bandeirantes e as empresas Petel Materiais De Construção E 

Equipamentos Ltda, Diluz Comércio De Materiais Elétricos Ltda – EPP, Elétrica 

Radiante Materiais Eletricos Ltda – EPP, Eletro Mendonça Comercio De Materiais 

Eletricos – ME, Verá Lucia De Aguiar – ME e Web Elétrica EIRELI, nos termos do 

art. 59, I, da Lei Complementar nº 160/2012 c/c o art. 120, I, “a” da Resolução 

Normativa TC/MS nº 76/2013; 
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II - pela aplicação de MULTA equivalente a 30 (trinta) UFERMS ao Sr. Alvaro 

Nackle Urt, inscrito no CPF sob o nº 720.821.868-49, Prefeito Municipal, pela 

remessa intempestiva dos documentos referentes à 1ª fase, nos termos dos artigos 

44, I e 46 da Lei Complementar Estadual nº 160/2012; 

III – pela REMESSA dos autos à 3ª Inspetoria para o acompanhamento das 

fases posteriores, nos termos regimentais; 

IV - pela COMUNICAÇÃO do resultado do julgamento aos interessados, nos 

termos do art. 50 da Lei Complementar nº 160/2012 c/c o art. 70, §2º1, do Regimento 

Interno, aprovado pela Resolução Normativa TC/MS nº 76/2013. 

 
 Campo Grande/MS, 04 de abril de 2018. 
 

 
Jerson Domingos 
Conselheiro Relator 

 
 
 
GDH 

 

                                                 
1 Art. 70. Decisão Singular é o instrumento de formalização do ato de Conselheiro, no exercício do Juízo Singular (arts. 9º e 

10º), inclusive no caso de apreciação da legalidade de ato de pessoal para o fim de registro. 

(...) 

§2º Apreciada ou decidida singularmente a matéria do processo, os autos serão remetidos ao Cartório para a publicação do 

ato e as demais providências cabíveis. 


